
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13603-000.159/92-13

LJAPf-.1

Sess:Wo de 28 de abril de 1994	 ACORDn0 NR. 101-86.418

Recurso nr.	 ;2.47/	 1RPF	 EX2 DE: L987

Recorrente N RAIMUNDO N VES iFIXEIRA COSIA	 .

Recorrida	 N DRF EM r.URVELO	 MO.

.:fJs : (J3 )I mPRO EP t4YOLÇWITE.A TCP	 ns luvo	 inc)
na equivalenlse á laxa h1c , ferf. ,s,ncial Diária somente

1ugar a partii do Advento do arlicro 3o., inci
so	 da Medida Provisénia nr, 298, de 29/(>?/91,
(D.O. de 30/07/91), converlida em lei
8.218, do 29/02/91.

Vistos, reialados e discutidos os presonles autos de

rocuro lntevposlo pou RAIMUNDO ALVES "TEIXEIRA COSIA::

ACORDAM os Membros da Primeira C2mana do Primeiro Cf...)n-

seino de Cc.,ntribuin+o ,.., por maionia de c:i, di provimenlo, parcial.

ao recluso, para aiuslar a exigncia ao decidido no processo princi-

pal, atr.avés do acórdão nr. 101, 86.398, de 27/04/9q , bom como para ex

cluin o encargo da IRD relativo ao periodo de fev. a JI/07/91, nos

tenmos do velalório e voto que passam a integnar o presente iuldado.

C.on ...mlheinos	 er de Oliveira Gândido, Manoel Antonio tsfra

delha	 (Relator) e Haviam Seif, (que	 menos o encargo da

1RD. Oesidnado para nedidir o voto vencedor o Consolheiro Raul Pimen

tl.

Sala das Sessees, em 28 do abril de 1.994
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINTSTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CON2E1.110 DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13603-000.159/92-13

RECURSO NR.:: 78.477

ACORDA0 NR..r, 101-86.418

RECORRENTE N RAIMUNDO N..,..VES fEIXEJRA ut.v.:3A

R. E L. â. T 	 R 	 Q.

'RAIMUNDO ALVES ¡ElAEIRA uuSIA CPE nr. 126.157.896/68,
domiciliadn em Sete 1....agoas 010), recorre a este Conselho da cl c: do
Sr. Delegado da Receita Federal em Curvelo (MG), que manteve o lança-
mento de ofício que ihe foi imputado pelo Auto de .lrifraço de fls.
relativo ao imposto de renda d.:A pessea física do exercf,cio de 1902
ano-base de 1986.

O lançamento originou-se de aç'ão fiscal.. realizada na.
pessoa j urídica AçO Ousa 1......tda, pela qual foi procedido ao arbitramen-
to dos lucres dos exercícios iACiffic'A mencionados, em face de não ter a
empresa comprovado a apuração do lucro real naqueles períodos-base,

conforme descrito no auto de :Infração lavrado na área do imposto de
renda . pes-soa j urídica., objeto do processo protocolizado sob o nr.
13603-000.153/92-29.

Em consonância COffi o disposto no artigo 9o. do Decreto -
lei nr. 1.648/78, o lucro arbitrado, diminuído do imposto dei . end.
bre ele incidente na pessoa j urídica, foi considerado distribuído em
favor do sócio RAIMUNDO ALVES El XE' 	 COSTA, na proporOo de SUA par-.
t1, =4.:la	 no capital social da empresa. e incluído na cédula "F" da de- 	 ,
claração de rendimentos daqueles exercícios.

A autoridade j ulgadora de primeiro grau manteve :lote- -
gralmente	 a, exigl."....:mcia, fun damentando —......e no fato de que a. a0Ao 'fiscal.
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PROCESSO NR. I.J.f.,?.:0::',-,-,01.159/92-13

Acórdão nr. 101-86.418

que deu origem a esta. foi por ela .i ulg adar:Jr . ocmit.,: ....=nte e, em face da in-
lima. relação de causa e efeito existente entre os ::iois. pr.ocedimemt.os,
igual ..1......r.a.Ummito deve ser dispensado ao 1...ii .knçamento ora dis(:utido, nos
termos da decisão de fls. 53/57 que està assim ementada

"IMPOSTO SOBRE A RENDA E: PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA
- P. FISICA
LANpVelEATUO DE OFICIO
Lif,"A plo .414.) DECORRENTE:
Tratando-se de Lan4:amento dec,...:Jrrem.lte de procedimento

	

ficai, instaurado contra. Pessoa dUrldica, há. qu se apli-	 1	car no itCk.gatilet ....ao do processo da. Pessoa Fisica de seu. 	 isócio ou tjl....1...J.lar naquilo que tenha causado a .1..r..ibuta0e
reflexa, o que foi. decidido no processo matriz„"

	

No recu yso apresentado a este Conselho, fls. 61/71, o	 I

cour i....rit .m.linte postula a. refo y ma dA decisão singular, reportando-se ás
razes. arroladas no recurso in.l......c.,rp...rsto no processo mat. riz e aduzindo,
ainda, que a) não pode prosperar a pretensão fiscal, no sentido de em-
butir no cálculo do crèdito .1r ...H...Jutário a variaç'âo da. taxa Referc-Ymlcial
Diária - TRD, como indexador no perjodo de 04.02,91 a 31.12.91g b) a
partir . da edição do art- Do. do Decreto-lei nr. 2.065/EJ, não subsiste
a .11-.1.btltação reflexa na pessoa fiseia dos. socios c) na apuraç'ão do
"quantum" do ty.....H)uto devido foi compensado o i..inposto de renda devido
pela pessoa j uridica, como rediutor . dos bAcros supostamente ocorridos e
atinentse co arbjtr . .airicAlto, bem como o imposto der enda declarado e pa-
go pela pessoa. .fiscia, sem todavia separar os lucros declarados. espon -
taneametme pela pessoa. j urídica, e que comprovadamente não fl .:Jr . :m.1 dis-
tribuidos, sendo incorporados à i...:-.oita Reserva de Lucros.

,
.	 ...1,1

E o relatÓrío 	 :::- :_-'1!	 .
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ACORDg0 NR. I01.86.q1S

TN o F.

Conselheiro g RAUL PIMEN1EL, Relatar—Designado::

Acenilwiknho o Ilustre .? Relatar, com exceç'ác da	 _

	

R	 ce:ini c?	 V.a	 c)	 ci	 c:1:::1	 tt	 ;;:ft'N't5)	 t3kC)1	 tu1:ttk	 CE C)	 (.1 t: t.;:k Et) ...E	 C.)5Vi,	 1s	 f..Y?	 c);
sequencias na fe.)1-N)::1“40 00 crédito tribuu.árjo.

Manlenho o entendiimlte de que assiste razão ao C:Orti.i.E.-

buinte, pelo menos, no que se 1-efere ao periodo que antecedeu á adá..aa
ri I .1	 „	 c:1	 c.) 1	 cir r 	1 „	 p	 sE	 ri	 E c»

Á. CE C) 1 t :tà/.. Y.t 	 k t"' „	 e :t	 I 8, 	 ( .1 c7.=	 ci o .: cEoo todo	 1 991

	

E . 	„	 1	 ric;i o: 	 ci	 c. ri	 :1 d	 ri

	

c? 1- I	 ci	 d,:t 1 c: ri	 ;	 „	 „ I .7	 „	 i	 c) do	 1 S."21 „
1	 E :i	 c:1	 •t	 ri ct	 ; c: :i	 1 „	 O	 ;	 t.	 c:t ; I	 ; „	 ;	 p o u	 (.1c-...1

de estabetecer que a nova inciftOncia è a tltuio de im-os, como também
fes	 t.; c:c); 'is	 3. t cr: ri crn	 1 ri d

pe)1' t	 „	 e	 1"; :E kr:E	 „	 t 

".1 t t s	 t	 v	 5.30 if:.;	 ; c)	 c:: (.) c:1::o 01 	 „
dq. k dO	 ii.kjL1.;ifll c0 e	 c)	 :5: o	 t	 E

1'1 t':). Cf k ket o	 E' l''" .t1k. 151 t't .1 E kC)	 1 '10 V.5 SC)	 E tkt	 E 1'	 1' 	 fl.;	 CE C.)	 Cf.t t ti5 1 do r	 •

„	 c:=k	 t	 k	 55	 C) :5 t	 t	 (...)%	 let 1'	 :1t.	 t. C) :15	 (. 5t	 :til	 t5.-tt.:t•t5

NuEil -os F'Al.11.1) IFJOIN DE CR sAM„HO VIANA e JONAS FRANCISCO	 OUIVEJRA,

	

1	 1	 1 .1	 '	 ktt	 f E k	 k.	 it	 k	 r 	 I
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINTWIERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. .13603'000.159/92 13

ACORDg0 NR. 101 86,A18.

V O "1" p

i..-.?.:)t .,	 1 1 to :1 r c' 	111.:":11--0:11::,1 . ]-2-11,1 1' (111 C) 1:3AI)E.1 1. I A D 1: AS , 	 f-;.: ,:,..-., 1 .iit .1.. o r :

O recurso observou o prazo previsto no artigo 33 do De-

creto nr. 70.235/72, merece, portan-to, ser conhecido.

	

Conforme	 consignado norela .tório, a tr..H....d..ttaç.„..ão objeto

deste processo é de?cip rri.i...:L .ite da exigOncia fiscal consi.itulda no proces -

s o	 1 ::....56(.-..,...5	 f...:)...)() „ .153/92	 ::9 „	 cl 1. 	 (.5	 ;' e ot . 5. v ;:s o	 foi	 1:)v r: i f .., r • o 1 :1 ...it .,.:,. d c,	 t .!f.,..,::., i.. et.'..of .1 ..s .e 1 ip.:.)

::.,-......1-...,	 ,....)	 I , 1 .. „	 I () „̀t:, „ 8 1 ..':', „

No que pertine cobrança da YRD a Ululo de iuros de !PO —

i-.....t..!, tal imposição decorre de expresso comando Legal, contido no artigo

8 „ 2 1 8 „	 ei 1::? :::t ' t „ )8 ''..? 1 „	 ..;

	

" 7.."...1 i I „	 3()	 f 1	 da pt t t	 ,.. I o	 .,-,t. 1 . í.' ..	 ci.)e) „	 1 o ti	 I t v „	 :::.3 „ J. 77 „	 de	 1 c) „

de	 1,9% 	 ,	 :E.:	 . 	 .1 ( ...j o	 .::, I"	 c: (.:) ít .i	 ,.:).	 ':: ek ...i I. 1 ..1 f't L.:::,	 I' e ci .:.:•x
çã'oN

	

Art.	 9o. - A r...,:m t....- de fevereiro de 1991, incidi
r'rão HAVOS de inOt'a equivalente á ERD sobre os débi.
tOS de qualquer natureza para com a Fazenda Nacio
nal, com a Seguridade Social, com o Funde de

	

lic....if..,;...-.2i.JJ p rs—PASEP,	 com o Fundo de Oarantia	 do
Tempo de Serviço - FOTS e sobre os passivos de em
pre ,,, ,, s concordalárias, em faiOncia e de institui

	

ç ,'.1c., -:s	 em	 i í. ,..:, ç :io) ,...:,,	 el c..:, 	:1. :i el 1. k -1 ci .,',...,:-..,---:ix'..., 	o ..:,'. 1. v é., 1 ,. t d 1 t:: .1 .,.,.(1 	 :I I, 1 u..., v	 -

o e n ç: ..:T.O e administração especial temporária."

	

Pori.anto,	 ao efeluar 1.....¡:,1 lançamento, A	 .....rAli7..tço só

se limitou a cumprir a lei, como é seu dever fazÊ-lo. Por outro lado,

	

este Conselho, COfflO órgão i.1 .1tegrante do Poder Executivo, tem dec:ididc), 	 .

	

rE iteradamente, no sentido de que lhe falta compet'encia P AI' A agnilatar	 .
I I I, =:::::: II 	 1 á	 1. 1. t f.-:...). c), -1 ....,.,. 	 ., t.,	 ,.....	 ... .......:	 ... .... .1 ..,	 .... -,	 - -1 ,,, -	 " g41	 N "â	 ____
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PROCP.:SSO NR. M60 ....; 000.159/92-1J

Acó y dao nr. 101 86.018

No que tange à alegação da vecourente retaJjva à lmoos- 	 '
sibilidade j urldica da cobrança reflexa do sócio, é dc., -bu	 .larecor
que a tributação na pessoa .flsca decorre de disposição )edal, em face
do arbitramento de lucro da pessoa j urídica, nab se tratando, beis, de	 '
omissac de veceila apurada quando p reservada a tributação com base n
lucro real, hipótese em que se aplicaria a norma inserta no artigo 80.
;J c) 1?0 c:1 •.-::: !. o • 1 e :i

1' -: •itin béii	 J 1 ::::(c) 	 r.:1 i. c) ::E=c1 e 	 C)	 l' .iit !::::i 0 C: 5 1 . '1:1 C)	 Cl II ...)501 '1 Vi..) i '....':i d f.:)	 pC) 1

C:1:::11' I' e'l 1 1:C)	 I 1C)	 501! 1" 1. ci o	 d e	 :".:XJ.:.: 1. J. J.:1 1 . •	 d .a	 1:3a ':-:i e	 el e	 c: .:k..1 c:J. J. 1 c) 	 :i IT!PC)5.1.' o	 t:10',/:1,C1C)

1 I !. t:: I' k..!*:: :10 c: I :ai' .: .i i. ri f: ):::-	 e	 :i n c:1.) J . j:),::) J . " ::•]. d c) ::: 	 ,:::i.:)1	 l' : .ii.	 d s. :. , .'f	 1 :;:. e 	 (;:r., r s...).a 	 i.:1 e	 1 I. I. C' I' ç,:15	 1:3 II C) .1 5	 C)5
:1 t t C: I' .1:OS	 !III I C)	 fC)! .:R.11'1	 C.C.); )5:i C11:::'1" eRCIC)5 	 Cl Á 5 11' ri btl. :1 C1C)5	 } 1 .: :.1 	l'.) I O C: ..)1:1:1 11) !).?1"! t. O	 fiC

5.:1C')11: 1....C)0)0.1 I 1. e	 1"1:?:1:1::) 	ri 11 I: C"'CI I' i:'t i'".:.:).11)	 C)	 1::` eR. t I' 1 11 .1fill ri O	 1 .1. Cl! ti CIO	 Ci.:.:t

N r.:1	 ci O e	 d ri ;?:	 J' C'S PC:1 1 o -:'i./, C., 	 irlf.)I'' :i 1: c)	 p r c) r.? i" :i .:Itflitt":1) t e d .1 I: o „.	 o
:::1 I. I' SC)	 el C)	 1::!1'' C) C.C:*1551:13	 !::!1' 11'i C:ri. 1:),'R. 1	 f ; c) ri	 ',st J. 1:)fi1e) t". ri CIO	 a	 , •:f. p r 3:: :., i.:::i a1*....:::i. o	 clos'
em Sessão realizadda em 2/.04.94, ocasião em que, por unanimidade de
votos, foi-lhe dado provimento parcial nos termos da cle. , c ....Hão consubs
tanciada no Acórdão nr.

	

1. 1.' 	 tastteada nos fundamentos sinteti-
zados na ementa a seguir V.r..i.ku....cr-it.i.,

	

..1..f..-:= .1..''f. !:;6011...:: )1 I O 	 1 -.:!1:::2!..'"Êi!..)	 AI	 I •I 'E. c)	 c: o l'; 1:".1 1" . 0',/a 4;",: ":?4/::)	 Ci.:R	 d oo - -tvii...isi ...b dos livros e documentos da contabilidade
viza o FISCO eR pK000dOr eR.0 arbitramento dos lucros da
emptesa."

Nossa cc.infoi-mif.ladc!, meu voto é no s.c. ,ntido de dar pro
vimento pavcial ao recurso, para excluir da exid@ncja parcela propor-

cional à excLulda no processo principal.
,.

Prasilia (DF .
 ), car13J de abril de 1994(

A ,	 :
MANCIE:1.	 t511\11. 01%1 '1: 1:3 (.31 r.:II)E.1 HÁ )) I t:**.V.3	 RE :1 A T'oR	 ',5

N141	
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